
A P R E S E N TA Ç Ã O  ·  A P L I C A Ç Ã O  P R ÁT I C A

Deixou de ser
obrigatório — mas não
deixou de ser auditável.
A obrigatoriedade de divulgar informações financeiras relacionadas à

sustentabilidade e ao clima, prevista para exercícios iniciados a partir

de 1º de janeiro de 2026 com base nos padrões IFRS S1 e S2, foi

revogada e substituída pelo modelo “pratique ou explique”. A

companhia que optar por não divulgar precisa publicar comunicado ao

mercado com os motivos. Menos obrigação não significa menos

escrutínio: o que se divulga passa a ser aferido contra a evidência, e o

que se deixa de divulgar passa a exigir justificativa formal. Este

material transforma a flexibilização em um roteiro de governança,

controles e asseguração.
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S U M Á R I O  E X E C U T I V O

O que este material te entrega.

Material de aplicação prática elaborado pela MERC Group a partir do artigo “Divulgação de sustentabilidade sob
‘pratique ou explique’: governança, controles e asseguração”, publicado em julho de 2026 em www.mercgroup.com.br/
insights. Este documento tem caráter informativo e não substitui avaliação profissional específica.

O novo regime decodificado: o que muda ao passar da obrigatoriedade plena dos padrões

IFRS S1 e S2 para o modelo “pratique ou explique” — e por que a opção de não divulgar

deixou de ser ausência de informação para virar uma decisão formal, fundamentada e

comunicada ao mercado.

A decisão entre praticar e explicar estruturada: quem decide, com base em quê e com

qual evidência — o roteiro de governança para que a opção da administração resista à

leitura de conselho, investidor, credor e regulador.

Os controles sobre o dado de ESG: origem, cálculo, consolidação e trilha de evidência da

informação de sustentabilidade — o mesmo rigor que se exige do dado contábil, aplicado a

emissões, metas, cenários climáticos e materialidade.

A conectividade com as demonstrações financeiras: como garantir que a informação de

sustentabilidade e os números contábeis contem a mesma história — provisões,

impairment, vida útil e eventos subsequentes conversando com metas e riscos climáticos.

Um diagnóstico editável de 12 perguntas para conselho, comitê de auditoria, controladoria

e sustentabilidade testarem a robustez da divulgação — ou da justificativa de não divulgar.

Próximos passos objetivos com a MERC: diagnóstico de prontidão, desenho de controles

sobre dado de ESG, revisão de conectividade e asseguração independente (limitada ou

razoável) da informação de sustentabilidade.
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N O S S O  P R O P Ó S I T O  C O M  E S T E  M A T E R I A L

Este material não é sobre teoria. É
sobre decisão prática.

A obrigatoriedade recuou, mas a
responsabilidade não. Divulgar
exige evidência; não divulgar exige
justificativa. Nos dois caminhos, a
pergunta que sobra é a mesma: a
companhia consegue sustentar o
que afirma — ou o que decidiu
calar?
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C O N T E X T O

A obrigação recuou. O escrutínio ficou.

O  Q U E  A C O N T E C E U

O regime que  tornava  obrigatória  a  divulgação  de

informações  financeiras  relacionadas  à

sustentabilidade e ao clima — ancorado nos padrões

IFRS S1 (requisitos gerais) e S2 (clima) editados pelo

ISSB e recepcionados no Brasil — previa aplicação

para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de

2026.  Essa  obrigatoriedade  foi  revogada  e

substituída por um modelo “pratique ou explique”.

Na prática, a companhia que optar por não divulgar

as  informações  no  formato  dos  padrões  deve

publicar  comunicado  ao  mercado  explicando  os

motivos  da  opção.  A  ausência  deixa  de  ser

silenciosa:  ela  precisa  ser  declarada,  datada  e

fundamentada.

O  adiamento  da  obrigatoriedade  responde  a  uma

curva  de  prontidão  —  muitas  companhias  ainda

constroem  a  base  de  dados,  os  controles  e  a

governança  necessários  para  uma  divulgação

defensável.  Mas  flexibilizar  a  obrigação  não

suspende as expectativas de investidores, credores

e  cadeias  de  fornecimento,  que  seguem

precificando  risco  climático  e  cobrando

consistência.

O ponto cego é tratar  “explique” como saída fácil.

Uma justificativa genérica de não divulgação é, ela

própria, uma afirmação pública — e uma que sinaliza

imaturidade  de  governança.  Já  uma  divulgação

voluntária sem controles atrás vira passivo: número

sem lastro,  meta sem trilha,  cenário sem premissa

auditável.

O  Q U E  M U D A  N A  P R ÁT I C A

Praticar  e  explicar  são,  ambos,  decisões  de

governança. A escolha precisa de dono,  critério  e

registro: quem propõe, quem aprova, com base em

qual  avaliação  de  prontidão  e  materialidade.  A

decisão  documentada  é  o  que  separa  uma opção

legítima de uma omissão.

O  dado  de  ESG  entra  no  perímetro  de  controles

internos. Emissões,  consumo, metas e indicadores

precisam  de  origem  rastreável,  metodologia

consistente,  consolidação  controlável  e  evidência

arquivada  —  a  mesma  disciplina  do  fechamento

contábil. Planilha isolada sem trilha não sobrevive a

uma asseguração.

Conectividade deixa de ser discurso. A informação

de  sustentabilidade  precisa  conversar  com  as

demonstrações:  riscos  climáticos  materiais  devem

se  refletir  em  vida  útil  de  ativos,  impairment,

provisões  e  divulgações  de  julgamento.  Duas

narrativas  divergentes  sobre  a  mesma  companhia

são um achado, não um detalhe.

A divulgação comporta asseguração — e o mercado

vai pedir. Trabalhos de asseguração de nível limitado

ou  razoável  sobre  informação  de  sustentabilidade,

no arcabouço de asseguração de sustentabilidade,

dão ao conselho e ao investidor a confiança que o

número sozinho não carrega. Voluntariamente hoje,

tende a obrigatório amanhã.
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I M P A C T O  P O R  P E R F I L

Como isso afeta a sua companhia.

COMPANHIAS LISTADAS E EMISSORES REGISTRADOS

A opção entre praticar e explicar é sua e precisa ser formal: avaliação de prontidão, deliberação do órgão
competente e comunicado fundamentado se a escolha for não divulgar. Se divulgar, garanta controles e
conectividade — a informação voluntária é cobrada com o mesmo rigor da obrigatória.

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E GESTORAS

Além da própria divulgação, vocês consomem dado de ESG de investidas e tomadores para precificar
risco e cumprir políticas. Exijam rastreabilidade e, quando possível, asseguração de terceiros — dado de
sustentabilidade sem lastro contamina a análise de crédito e a seleção de portfólio.

COMPANHIAS EM CAPTAÇÃO, M&A OU PREPARAÇÃO PARA REGISTRO

Investidores e credores incluem ESG na due diligence. Metas sem trilha, inventário de emissões
inconsistente e ausência de governança climática viram desconto de valuation ou cláusula de ajuste. Trate
a prontidão de sustentabilidade como parte do vendor readiness.

GRUPOS COM OPERAÇÕES INTENSIVAS EM CARBONO OU CADEIA LONGA

A materialidade climática é alta e a conectividade com as demonstrações é direta: risco de transição afeta
vida útil, impairment e provisões. Divulgar mal é pior do que explicar bem — construa a base de dado e o
controle antes de assumir metas públicas.

CONSELHOS, COMITÊS DE AUDITORIA E DE SUSTENTABILIDADE

A supervisão da decisão ‘pratique ou explique’ é de vocês: avaliem a fundamentação, a materialidade e a
evidência. Peçam a mesma qualidade de informação que exigem do fechamento contábil e considerem
asseguração independente antes que o mercado a torne pré-requisito.
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D I A G N Ó S T I C O  R Á P I D O

Onde a sua companhia está hoje?
Responda Sim ou Não. Cada “Não” é um ponto de atenção prioritário. Os campos
deste formulário são editáveis.

S I M N ÃO O B S E RVAÇ Õ E S

01. A companhia avaliou formalmente sua prontidão para divulgar
conforme os padrões IFRS S1 e S2, com conclusão documentada?

02. A decisão de praticar ou explicar tem dono, critério e aprovação do
órgão de governança competente?

03. Se a opção for não divulgar, existe comunicado ao mercado com
motivos específicos, datados e fundamentados?

04. A análise de materialidade dos temas de sustentabilidade e clima
está documentada e revisada periodicamente?

05. O dado de ESG (emissões, energia, metas, indicadores) tem origem
rastreável e metodologia consistente entre períodos?

06. Existe consolidação controlável do dado de sustentabilidade, com
trilha de evidência arquivada?

07. Os controles sobre o dado de ESG estão dentro do perímetro de
controles internos, com testes de desenho e efetividade?

08. A informação de sustentabilidade conversa com as demonstrações
financeiras (impairment, vida útil, provisões, eventos subsequentes)?

09. Riscos e oportunidades climáticos materiais foram avaliados
quanto a efeito nos julgamentos e estimativas contábeis?

10. As metas e cenários climáticos divulgados têm premissas
explicitadas e auditáveis?

11. A companhia considerou asseguração independente (limitada ou
razoável) da informação de sustentabilidade?

12. A governança de sustentabilidade — papeis, reporte ao conselho e
revisão — está formalizada e evidenciada?
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P R Ó X I M O S  P A S S O S

Do diagnóstico à ação, com a MERC.

MERC Valuation — valuation.mercgroup.com.br

Avaliação de empresas com metodologia de mercado financeiro: DCF, múltiplos e modelagem avançada,
com trilha de premissas auditável.

MERC DF — df.mercgroup.com.br

Elaboração e revisão de demonstrações financeiras em conformidade com CPC e IFRS, prontas para
auditoria, credores e investidores.

MERC Lastros — lastros.mercgroup.com.br

Verificação independente de lastros para securitizadoras, FIDCs e operações estruturadas, com
evidência e rastreabilidade.

Auditoria & Advisory especializada

Sustentabilidade auditável de ponta a ponta: diagnóstico de prontidão para IFRS S1 e S2, apoio à decisão
‘pratique ou explique’ com fundamentação defensável, desenho de controles sobre o dado de ESG,
revisão de conectividade com as demonstrações financeiras e asseguração independente da
informação de sustentabilidade.

AGENDAR REUNIÃO

Fale com o nosso time: contato@mercgroup.com.br

Ou fale diretamente com nossos sócios: gabriel.carolei@mercgroup.com.br · 
bruno.zamboni@mercgroup.com.br
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F O N T E S  N O R M A T I V A S

Referências deste material.

N O R M A S  E  R E G U L A Ç Ã O  B R A S I L E I R A S

R E F E R Ê N C I A S  I N T E R N A C I O N A I S

As referências acima indicam o arcabouço normativo aplicável na data de elaboração deste material (julho de 2026) e podem ser
alteradas pelos órgãos emissores. A aplicação a casos concretos exige análise específica. MERC Group — Auditoria do Mercado
Financeiro Brasileiro · São Paulo · Brasil.

Resolução CVM 193/2023 — instituição do relatório de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade
com base nos padrões do ISSB.

Alteração do regime de obrigatoriedade — migração para o modelo ‘pratique ou explique’ com dever de
comunicado ao mercado em caso de não divulgação.

Deliberações e normas do Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS) — recepção dos
padrões no Brasil.

NBC TO 3000 (ISAE 3000) — trabalhos de asseguração diferentes de auditoria e revisão de informação
histórica.

Pronunciamentos CPC aplicáveis — impairment (CPC 01), provisões e passivos contingentes (CPC 25), ativo
imobilizado e vida útil (CPC 27), eventos subsequentes (CPC 24), na conexão com riscos climáticos.

IFRS S1 — General Requirements for Disclosure of Sustainability-related Financial Information (ISSB).

IFRS S2 — Climate-related Disclosures (ISSB).

ISSA 5000 (IAASB) — norma internacional de asseguração de informação de sustentabilidade; ISAE 3410 para
emissões de gases de efeito estufa.

Estrutura de conectividade ISSB–IFRS — consistência entre informação de sustentabilidade e demonstrações
financeiras.
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